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RESUMO:   

 
O presente trabalho tem como objetivo examinar a crise atual do sistema de justiça penal brasileiro, que através do modelo vigente, o retributivo, não 

apresenta bons resultados na resolução de conflitos criminais. Devido a esses fatos, alguns meios alternativos visam dar uma nova resposta ao fato 

criminoso, objetivando de forma prioritária, diminuir a incidência de delitos e a taxa de reincidência criminal dos indivíduos. É neste ponto que se 
encontra o foco da pesquisa, ou seja, verificar se a justiça restaurativa pode se enquadrar como alternativa viável no Brasil para resolução de conflitos 

dentro da área criminal. Demonstrar que o sistema carcerário falho brasileiro está prejudicando não só os indivíduos que nele habitam, mas como 

todos da sociedade, pois arcamos com inúmeras consequências por manter quem não precisa dentro das prisões, a liberdade só pode ser restringida 
como última saída para evitar que alguém nos cause danos. Vamos buscar mostrar que a forma da justiça restaurativa será benéfica, destacando de que 

forma ela se apresenta como alternativa para resolução de conflitos na área penal e quais os resultados práticos que essas experiências práticas têm 

alcançado, ainda que de forma muito superficial, já que dentro da nossa legislação não há previsão legal para isto. A metodologia utilizada consistiu 
no método dedutivo, em pesquisa teórica, qualitativa, usando a técnica bibliográfica e documental legal, buscando em livros, artigos científicos a 

definição e demonstração da prática restaurativa. Os resultados alcançados destacam a efetividade e as vantagens do uso do modelo de justiça 

analisado. Conclui-se então, que a prática restaurativa pode ser adotada no nosso país e que inclusive apresenta bons resultados para crimes menos 
gravosos, entretanto, pela sua incipiência, muito se deve fazer para que efetivamente traga os resultados desejados para melhorar a situação do sistema 

de justiça criminal. 
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RESTORATIVE JUSTICE AND ITS POSSIBLE APPLICABILITY IN BRAZIL 
 

 

ABSTRACT:  

 

This paper proposes to examine the current crisis in the Brazilian criminal justice system, through the current model, the retributive, does not work 

efficiently to solve criminal conflicts. Due to these facts, some alternative means intend to give a new answer to the criminal deed, aiming as a 

priority, to decrease the incidence of crime and recidivism rates of individuals. That is where the research is focus on, to verify whether the restorative 
justice may fall into as a viable alternative for the resolution of conflicts in the criminal area in Brazil. Demonstrate that the Brazilian failed prison 

system is harming not only the individuals who inhabit it, But the whole society because we pay out countless consequences for those who do not 

need to be keep in prisons, freedom can only be restricted as a last resort to prevent anyone causing the damage.We will be showing that the type of 
restorative justice is beneficial, highlighting how it presents itself as an alternative for conflict resolution in the penal area and what results these 

practical experiences have achieved, although in a very superficial way, since our legislation has no legal provision for this. The methodology 

consisted in the deductive method, in theory, qualitative research, using bibliographic and legal documentary technique, searching in books, scientific 
articles the definition and demonstration of restorative practice. The results achieved highlight the effectiveness and the advantages of using the 

analyzed justice model. We conclude then that the restorative practice can be adopted in our country and even gives positive outcomes for less 

onerous crimes, however, for its incipient, a lot should be done to effectively bring the desired results in order to improve the criminal justice system 
status. 
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1 INTRODUÇÃO  
 

O presente trabalho tratará de um tema ainda não muito aceito pela jurisprudência nacional, porém, discutir-se-á 

que poderá ser um modo de resolução da falha do sistema penal, que como já é perceptível a todos, não vem cumprindo 

um de seus principais objetivos: ressocializar o indivíduo. Sua aplicabilidade no direito brasileiro é considerada muito 

baixa, e é nesse aspecto que pretendo apresentar através deste trabalho, os pontos benéficos da aplicação desse método 

restaurativo. 

A Justiça Restaurativa, é considerada uma prática recente, surge em meados da década de 70,  como resultado de 

antigas tradições pautadas em diálogos pacificadores e construtores de consensos originários de culturas africanas e das 

primeiras nações do Canadá e da Nova Zelândia. 



 

2 

 

 

 

A denominação justiça restaurativa foi atribuída por Albert Eglash, que em 1977, escreveu um artigo intitulado 

Beyond Restitution: Creative Restitution, publicado numa obra por Joe Hudson e Burt Gallaway, denominada 

“Restitution in Criminal Justice”. 

E então, algum tempo depois, por ocasião de uma conferência sobre os processos penais nos países europeus, os 

participantes perceberam de fato o surgimento de um novo modelo  de justiça – restaurativa – cujo nome foi criado para 

diferenciá-la dos modos convencionais: a retributiva, baseada na punição e a distributiva, focada na reeducação; 

O Instituto se reafirmou de forma considerável, quando em 1989, o governo da Nova Zelândia decidiu 

formalizar processos restaurativos como uma via para tratar infrações de adolescentes, reformulando todo o seu sistema 

de justiça da infância e juventude. 

E foi daí que a Justiça Restaurativa começou a ser reconhecida e financiada, e outros países se sentiram mais 

seguros para implementá-la. Nos anos 90, houve o surgimento de muitos projetos ao redor do mundo, tanto na Justiça 

como em escolas e delegacias. Alguns trabalhavam crimes graves, outros, apenas crimes leves. Havia experiências nas 

cortes trabalhistas e também as comissões de verdade e reconciliação, que também utilizavam procedimentos de Justiça 

Restaurativa, e foram muito importantes na África, principalmente na África do Sul, no pós- apartheid. 

A Justiça Restaurativa então ganhou espaço em função do fracasso da denominada justiça retributiva, que visa 

somente à punição pelo erro cometido, de modo que é incapaz de dar respostas adequadas ao crime e aos problemas que 

surgem para as vítimas e os infratores, bem como a sociedade.  

Assim, o sucesso de muitas iniciativas restaurativas ao redor do mundo deu ensejo a uma resolução do Conselho 

Econômico e Social da ONU, em 24 de julho de 2002,  que propôs inserir a abordagem restaurativa a todas as práticas 

judiciárias, tornando-as disponíveis em todas as fases do processo legal, mas utilizadas somente com o consentimento 

livre e voluntário das partes.  

 A importância que a aplicação desta prática restaurativa traria seria para justamente facilitar a resolução de 

conflitos de forma mais célere, reparando todos os danos causados a vítima, e não apenas aplicando a pena ao autor do 

delito criminoso, sendo que para isso seria essencial que as partes interessadas concordassem em firmar tal acordo.  

Todas as partes interessadas, seja de forma direta e indireta, serão chamadas a buscar, em conjunto, uma solução 

efetiva para o conflito, de modo a preencher suas necessidades tanto materiais, como emocionais, de ambas as partes.  

O nosso sistema de justiça penal simplesmente pune os transgressores e desconsidera as vítimas, não levando em 

consideração as necessidades emocionais e sociais dos afetados por tal crime. A justiça restaurativa procura restaurar 

sentimentos e relacionamentos, podendo este, ser entre pessoas, mas também para o próprio indivíduo aceitar-se e 

entender que precisa restaurar o dano causado. 

Os benefícios que a aplicação desta prática traria a nossa sociedade, seria primeiramente a celeridade de reparar 

todo e qualquer dano causado aos interessados, e de forma secundária, poderá ajudar os autores da prática criminal a se 

ressocializarem, já que ao passar dos anos, o sistema carcerário do nosso país está cada vez mais precário, fazendo com 

que os detentos saiam de lá mais revoltados, por esse motivo se tornaram frequentes notícias de rebeliões, presidiários 

revoltados com a forma de tratamento e de como levam a vida dentro do lugar que deveria ressocializá-los. 

O modelo de justiça penal utilizado no Brasil é primordialmente, o retributivo, ou seja, retribui o mal causado 

pelo transgressor da norma penal aplicando uma pena a ele. 

Aplicando a justiça restaurativa nos casos concretos, podemos mudar essa visão que todos estão tendo do nosso 

sistema carcerário, a reparação de danos de forma mais imediata e o acordo entre as partes envolvidas na lide evitaria 

tantos transtornos para ambos, e quando me refiro a ambos, não digo apenas as partes interessadas, mas sim a sociedade 

em geral, pois todos são prejudicados com essa falha na justiça do nosso país.   

 A restrição de liberdade deveria ser o último modo de penalizar tal indivíduo, o que não vem acontecendo, já 

que muitos dentro do nosso sistema carcerário estão lá por falhas muitas vezes jurídicas, ou seja, a superlotação, um 

problema extremamente importante, que deveria ser resolvido de forma rápida para que não prejudicasse ainda mais o 

objetivo de ressocializar quem esta dentro desse sistema falho, que é o do nosso país.  É notório que grande parte das 

vezes, os que ficam pouco tempo dentro da prisão saem com objetivos piores, eles levam “aprendizados” de dentro 

desses lugares para cometer delitos muitas vezes piores do que já cometeram. Ora, não há como continuar considerando 

que estamos certos ao aplicar esses tipos de penas a alguns indivíduos, em razão que podemos observar inúmeras 

demonstrações de que eles não são ressocializados, e sim acabam correndo o risco de se tornarem mais perigosos. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO/DESENVOLVIMENTO   

 

 

A pena da prisão, no sistema atual, está longe de cumprir sua finalidade de ressocializar os infratores, visto que, 

com frequência, temos muitas falhas no presente sistema. Tal pena no nosso país hoje é cumprida de maneira totalmente 

inconstitucional, já que esta se tornou cruel e torturante. Os presídios não apresentam sequer condições para 

ressocializar o infrator, ao contrário, dessocializam, e assim temos efeitos negativos na personalidade da pessoa 

infratora. Presídios superlotados, situação crítica de higiene e desconsideração com o ser humano, essa é a realidade, e é 

assim que se percebe o descumprimento de um dos mais importantes artigos da Constituição Federal, o artigo 5º, sendo 

que a forma que a pena é aplicada fere muitos dos incisos do referido artigo, tampouco ou nada é feito para se cumprir o 

disposto no artigo 1º da LEP, sendo que este determina o seguinte: "A execução penal tem por objetivo efetivar as 

disposições de sentença ou decisão criminal e proporcionar condições para a harmônica integração social do condenado 

ou do internado". (Lei de Execução Penal (LEP): Lei 7.210 de 11 de Julho de 1984). 

Com fulcro em leitura de artigos disponíveis na internet, verifica-se que o sistema penitenciário brasileiro, 

segundo o Sistema Integrado de Informações Penitenciárias (InfoPen) disponibiliza 298.275 vagas para 496.251 presos. 

Logo, encontra-se em média 1,6 presos por vaga, caracterizando a superlotação, um dos principais problemas encarados 

dentro do nosso sistema. E digo isso, não apenas por ter como resultado disso, as rebeliões, o principal foco que vejo 

nisso, é a falta de respeito com o direito da pessoa humana. 

O afastamento do preso para as penitenciárias marca a marginalização deste, perante responsabilização do crime 

que cometeu e  da irresponsabilidade do Estado que trata da situação com total descaso.  

Para que podemos ter noção do grau de instrução dos presos, em pesquisa feito pelo INFOPEN, podemos ter os 

seguintes números: 6% dos detentos que responderam ao questionário são analfabetos, 13% sabem apenas ler e 

escrever, 48% tem ensino fundamental incompleto, 12.5% possuem diploma do ensino fundamental, e apenas 1% 

ingressou em uma universidade. Concluí-se que 67% dos presos não possui nenhum diploma. (Ministério da Justiça, 

Execução Penal, Estatística InfoPen, dezembro 2010) 

Logo, é claro que a grande parte dos indivíduos não possuem condições nem culturais, muito  menos econômicas 

para acompanhar o desenvolvimento das relações sociais, entrando para o crime, marginalizando-se, entrando em 

situações perigosas não só para si próprio mais sim, principalmente, para a sociedade.  

Dentro ainda, da pesquisa anteriormente citada, o INFOPEN aborda também que faixa etária dos detentos, é de  

57%  menores de 30 anos de idade, conotando que o jovem, pobre, marginalizado e sem qualquer amparo social, busca 

no crime um saciamento para tal condição; mas ao analisar, são jovens que ainda tem a oportunidade de recomeçar, 

basta que o Estado proporcione enquanto estão cumprindo a pena, uma educação digna e profissional que lhes preparem 

para entrar no mercado de trabalho com um novo objetivo de vida. 

Também conta-se em pesquisa que 4.343 presos são maiores de 60 anos de idade, sendo 4.079 senhores e 264 

senhoras que podem conviver com presos de alta periculosidade em celas superlotadas, com um tratamento fora dos 

parâmetros da dignidade da pessoa humana. 

Para aplicação da pena do infrator, o Estado pronuncia-se através da jurisdição exercida pelo magistrado, sendo 

que este poderá condenar ou absolver o infrator. Pode o magistrado, exigir que haja a reparação de danos em favor da 

vítima, ou também aplicação de penas restritivas de direito, multas. Assim, percebemos que ao nos referirmos a crimes 

que envolvem bens materiais, poderíamos aplicar penas restritivas de direito, não de liberdade. Tirar a liberdade de uma 

pessoa é mexer no seu direito mais importante, o direito de viver, de ter seu livre arbítrio, o que é tão defendido dentro 

do Direito. 

O sistema penitenciário brasileiro, é essencialmente, um violador dos direitos humanos, o que não prejudica 

apenas o indivíduo, mas também a sociedade em geral. Temos como os principais  problemas, os referentes as 

estruturas das penitenciarias, as quais são superlotadas, instalações precárias, assistência médica e judiciária 

insuficiente. Como alguém que não é tratado como um ser humano irá pensar em melhorar suas condutas¿ É revoltante 

para os indivíduos que passam por isso, e acredito que para a maioria das pessoas também seria, já que as condições que 

são postas os infratores não devem ser impostas nem para animais. O ser humano deveria zelar um pelo outro, e não 

querer sempre o mau como forma de “castigo” para aprendizado, se esse método fosse eficaz, o problema carcerário 

brasileiro nem se quer existiria. 

Já dizia Miguel Reale (2002) em uma de suas obras: 

"Pune-se para prevenir novos crimes, ou para castigo do delinquente? Tem a pena por fim recuperar o criminoso, 

para devolvê-lo ao convívio social, ou o que deve prevalecer são os objetivos de prevenção social?” 
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Assim, não é considerado hoje, o sistema penal, um modo de fazer com que os infratores saiam das 

penitenciarias recuperados, considera-se hoje um lugar onde eles aprendem novas formas de cometer infrações, o que 

foge totalmente dos objetivos que as leis têm de ressocializar o indivíduo. 

Para citar como exemplo neste presente trabalho, podemos fazer-se útil as informações dadas por profissionais 

que citam nossa própria comarca, como problema de superlotação, tendo como resultados as rebeliões, então desse 

modo, exemplifico:  
 

 

Presos da cadeia pública de Cascavel, no Oeste do Paraná, fugiram após fazerem um buraco no telhado do prédio 

durante a madrugada desta sexta-feira (5). Segundo informações do setor de carceragem da 15ª SDP (Subdivisão 
Policial), 23 conseguiram escapar, segundo o relato de um dos presos que foi recapturado. Para fugir eles serraram 

parte do concreto que dá sustentação ao forro, retiraram blocos de cimento e usaram lençóis amarrados como 

corda.Vários motociclistas transportaram os foragidos e muitos foram vistos tentando pegar carona em rodovias, 
segundo denúncias que chegaram até a Polícia Militar (PM) por telefone. Sete presos foram recapturados logo 

após a fuga nas proximidades do presídio, que fica na região central de Cascavel. Com capacidade para abrigar  

132 presos, a cadeia pública estava com 469 no momento da fuga. Isso porque na manhã desta quinta-feira (4) 
haviam sido transferidos 42 detentos para a Penitenciária Estadual de Piraquara, na região metropolitana de  

Curitiba. Na segunda-feira (1º), uma comissão da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) fez uma vistoria na 

cadeia pública. Após a visita o presidente da subseção local, Juliano Murbach, considerou a situação como um 
“barril de pólvora” e disse que advogados estão com medo de trabalhar no local. 

Para a OAB, a questão é de ordem social e as autoridades têm a obrigação de resolver a situação. “Nós tememos 

pela integridade não só dos presos, mas por quem trabalha aqui, os agentes penitenciários, os policiais, a 
população, os advogados que vem aqui trabalhar. Daqui a pouco pode acontecer uma catástrofe”, alertou. 

Equipes da Polícia Militar realizam buscas para tentar recapturar os 16 presos que continuam foragidos. 

(GAZETA DO POVO, 5 Dez, 2014) 

 

A notícia citada acima, foi publicada no Jornal Gazeta do Povo, forma de comunicação para todos que quiserem 

acessar e manter-se informados. Assim, evidenciamos um dos casos do nosso país, peguei como exemplo esse, pela 

proximidade, para vermos que o problema está mais perto que todos nós podemos imaginar.  

Em estudo feito no site do Tribunal de Justiça de São Paulo, ao buscar por práticas já realizadas com a aplicação 

do método estudado, foi possível perceber que nessa comarca, o Estado vem aplicando muito tal instituto, e não digo 

isso em decisões em tribunais, ou em simples juízo de primeiro grau, digo em razão das práticas que estes vêm 

aplicando dentro da própria escola, onde a educação se une com a prática restaurativa e o resultado vem a ser 

satisfatório, sem prejuízo a ninguém, pelo contrário, um ensinamento aos menores, que serão levados para suas vidas. Já 

diz em breve artigo encontrado no próprio site do TJSP: “A Justiça Restaurativa: uma proposta que uniu Justiça e 

Educação”.  

A Justiça Restaurativa foi introduzida formalmente no Brasil em final 2004, por meio do Ministério da Justiça, 

através de sua Secretaria da Reforma do Judiciário, que elaborou o projeto “Promovendo Práticas Restaurativas no 

Sistema de Justiça Brasileiro”, e juntamente com o PNUD – Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, 

apoiou três projetos-piloto de Justiça Restaurativa, sendo um deles no Estado de São Paulo. Em meados 2006, a partir 

da articulação entre a Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, por meio da Fundação para o Desenvolvimento 

da Educação – FDE e da Coordenadoria de Ensino da Grande São Paulo – COGSP, e o Poder Judiciário, foi iniciada a 

parceria entre Justiça e Educação em Heliópolis, Guarulhos e São Caetano do Sul, em um processo de formação e 

implementação de Práticas Restaurativas e de Lideranças Educacionais que, até hoje, estão criando as condições 

favoráveis para que a proposta faça parte de uma nova dinâmica de convivência no espaço escolar.  

A decisão de se concretizar a parceria institucional entre Justiça e Educação, por meio deste Projeto, que tem em 

sua essência o desafio de apresentar uma maneira não punitiva para se entrar em contato com o conflito e a violência, 

suas causas e consequências, a escola foi identificada como espaço privilegiado de investimentos de recursos 

financeiros e humanos, por ainda permanecer com referência na comunidade, por sua função fundamental de produtora 

de valores e por ser um centro estratégico de mudanças sociais. Quando a Justiça Restaurativa e a Educação se uniram 

para pensar formas de se lidar com conflitos na escola, muitas questões surgiram e abriu-se um espaço importante de 

reflexão. Algumas perguntas foram feitas, como por exemplo: como se estabelece a disciplina e o diálogo na relação 

com o aluno; quais são as normas de convivência e seu significado para cada ator da comunidade escolar; como o 

Aprender a Conviver está presente no conteúdo programático e no Projeto Político Pedagógico da unidade escolar; e, 

fundamentalmente, como se resolve conflitos na escola.  

Para esse encontro, a Justiça trouxe os princípios e valores da Justiça Restaurativa, que convida as pessoas a: se 

conectarem consigo e com o outro; serem honestos com seus sentimentos e necessidades, e com os dos outros, e que 

esses podem ser diferentes; se responsabilizarem pelo o que foi feito; se perceberem como seres humanos, com suas  
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virtudes e limitações; serem propositivos, realizando ações que demonstrem que é possível estabelecer outra dinâmica 

para a relação rompida. 

 A Educação trouxe a escola e o desafio de ser: um lugar de todos e para todos, que incentive a livre expressão e 

o diálogo entre os diferentes; um espaço de convivência  e de respeito à diversidade, que considera as pessoas e suas 

necessidades como o ponto de partida para o desenvolvimento da prática educativa - Os dois trouxeram muita vontade 

de mudar uma dinâmica social que, muitas vezes, é injusta, uma trajetória comprometida com o ser humano e muitas 

perguntas. 

Indo para o contraponto, em que se discutem as opções que o judiciário tem para aplicação de penas, o que entra 

em questão é o tempo que leva para que tudo isso seja resolvido, a vítima que ficará prejudicada, sem seu dano 

ressarcido, a sociedade, em alguns casos arcando com tal infração, e também o próprio infrator, que sujeito ao sistema 

penal atual, não estará “em boas mãos”, tendo sua personalidade prejudicada pelo local que estará frequentando, 

podendo ser influenciado por pessoas que estão a mais tempo sofrendo com o sistema carcerário e que já tem formado 

em mente que não estão ali para aprender e não cometer mais delitos, e sim, que ao sair de lá pretendem continuar 

levando a mesma vida, a vida do crime. 

É nesse sentido que a implantação da justiça restaurativa seria benéfica para todas as partes envolvidas no 

conflito, ressalta-se que esse método poderá ser aplicado em alguns casos, haja vista, que para aplicação desta, onde 

tenha crimes diretamente ligados à vida da pessoa, tornaria uma pena desproporcional para o tamanho do dano causado. 

A justiça restaurativa proporciona um aspecto diferenciado, pois nele, a participação da vítima apresenta destaque e 

intensa participação na busca pela pacificação, sendo esta trazida para participar ativamente, na resolução de conflitos 

existente entre ela e o ofensor.  

O instituto estudado trata de um processo estritamente voluntário e relativamente informal, que utilizam diversas 

técnicas, sendo estas as de mediação, conciliação e transação, para se alcançar o resultado restaurativo, cujo refere-se a 

um acordo que objetiva suprir as necessidades individuais e coletivas das partes e resolver a reintegração social da 

vítima e do infrator. A essência da justiça restaurativa é resolver os problemas, danos, de forma colaborativa. A prática 

restaurativa dispõe, àqueles que foram prejudicados por um incidente, uma oportunidade para expressar seus 

sentimentos, descrever como foram afetados e desenvolver um modo de reparar os danos ou evitar que novamente 

venha acontecer. A abordagem restaurativa é reintegradora, permitindo que o transgressor repare danos e não seja mais 

visto como tal, tanto pela vítima, como pela sociedade de modo geral, que muitas vezes julgam tal indivíduo por um ato 

praticado, porém não busca ver o lado do infrator, tentar entender o que fez com que a atitude ilegal, mal vista, fosse 

tomada pela pessoa.  

Em âmbito internacional, a justiça restaurativa vem recebendo respostas positivas, sendo que as experiências 

com esta datam da década de setenta, porém as primeiras iniciativas feitas no nosso País são muito recentes, sendo estas 

a cerca de dez anos. 

Diante das pesquisas feitas sobre projetos que envolveram o método restaurativo, encontramos a campanha 

nacional Justiça Restaurativa do Brasil, efetuada em Brasília, com o apoio da Associação dos Magistrados Brasileiros, e 

também o Conselho Nacional de Justiça. Buscaram com o projeto, soluções pacíficas para os conflitos, e para isso os 

diálogos eram feitos entre os envolvidos no fato. O principal objetivo nesse projeto, foi acelerar o julgamento dos 

processos, desafogando a justiça nacional. 

O ministro do Supremo Tribunal Federal (STF), Ricardo Lewandowski, se manifestou sobre o projeto, inclusive 

sobre a aplicação do método restaurativo: "O CNJ vem trabalhando ativamente na solução alternativa de conflitos. São 

cem milhões de processos tramitando no Brasil, para apenas 16.5 mil magistrados. Evidentemente, nós estamos diante 

de uma missão impossível. Então o CNJ tem patrocinado essas formas alternativas de solução de litígios, sobretudo 

naquilo que se chama direitos disponíveis, direitos patrimoniais, em torno dos quais as partes podem transigir", disse o 

ministro. 

A justiça restaurativa consiste na busca por soluções pacíficas para os conflitos e tensões sociais gerados por 

violência, crimes ou infrações, integrando com diálogos e intermediação todas as partes envolvidas: o ofensor; o 

ofendido, parentes e amigos dos envolvidos, pessoas da comunidade e o facilitador. 

O presidente da AMB, João Ricardo Costa, também sobre o tal projeto, deu sua opinião: "O objetivo é 

popularizar o conhecimento de soluções alternativas dentro do Judiciário. Promover uma cultura desse método de 

solução de conflitos. Fazer com que os juízes se apropriem e as administrações dos tribunais venham pensar a justiça 

restaurativa como uma forma de intervenção para ser institucionalizada", disse. 

Conforme estudos feitos pelo juiz e coordenador do projeto, Leoberto Brancher, a medida vem sendo 

responsável por uma redução considerável de 23% no número de reincidências entre adolescentes, com base em uma 

mostra feita na cidade de Porto Alegre, Rio Grande do Sul, onde foram analisados 380 casos. 
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Buscando mais exemplos da aplicação, para que fique evidente os benefícios trago também a autora, Carla 

Carolina Pinheiro Anunciação (2009), em sua tese “Figuras de justiça: trajetórias de jovens em práticas de justiça  

restaurativa”, apresenta uma experiência com a prática restaurativa  no município de São Caetano do Sul,  seguindo:    

 

 

 

• Preventivo-Escolas: círculos restaurativos, em escolas com participação de pais, 

professores e alunos;   

• Preventivo-comunidades: círculos restaurativos sem comunidades, onde líderes 

comunitários e os habitantes discutem problemas e propõe soluções  para conflitos de 

vizinhança, violência  doméstica, brigas  de adolescente, conflitos entre pais  e filhos.   

 

 

Quanto antes firmarmos sobre o tema nas escolas, levando as crianças a entender como resolver os conflitos, 

sejam estes dentro de casa, como no próprio convívio escolar, faria com que estas levassem tais ensinamentos para suas 

vidas, assim, poderíamos evitar desde cedo muitos conflitos que acabariam se enquadrando em muitos institutos penais.  

A prática restaurativa surge como uma resposta a mínima atenção dada às vítimas no processo penal, e em razão 

do fracasso da pena privativa de liberdade para promover a ressocialização do apenado, assim como consequência 

haverá a diminuição de penas impostas, principalmente as privativas de liberdade, incluindo a pacífica de resolução do 

conflito, que privilegiam o diálogo entre as partes  envolvidas na infração. A metodologia desta prática consiste em dois 

modos de abordagem: Mediação entre ofensor e a vítima e círculos de Paz.  

A mediação entre ofensor e a vítima, um terceiro sem interesse faz a mediação para resolver o conflito entre as 

partes, chegando em um consenso entre elas, há um tipo de homologação do suposto “acordo”. Os Círculos de Justiça 

Restaurativa e de Construção de Paz são processos de diálogo que permitem a identificação e a compreensão das causas 

e necessidades subjacentes ao conflito e a busca da sua transformação em atmosfera de segurança e respeito.  O método 

tem como base nos princípios e valores das práticas restaurativas e da cultura da paz. Ajuda crianças, adolescentes,  

jovens e adultos a se conectar entre si, facilitando a comunicação e transformando conflitos em ações resolutivas e 

positivas.  

Foi notícia a aplicação do método restaurativa até mesmo dentro de ADI, como fica demonstrado a seguir: 

 
 

Em 9 de fevereiro de 2012, o Plenário do STF, por maioria de votos, vencido apenas o Presidente, Ministro Cezar 

Peluso, julgou procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, ajuizada pela Procuradoria-Geral da República, 
quanto aos artigos 12, inciso I ; 16 e 41 da Lei nº 11.340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha(...) para 

superar o preconceito, medo, a cultura machista de séculos, não há que se pensar apenas em uma resposta penal 

punitiva e em encarceramento, mas sim em criar-se caminhos para o diálogo, em que cada caso concreto possa 
apresentar a resposta mais adequada para os agentes envolvidos no conflito, tal como a Justiça Restaurativa e, para 

tanto, faz-se necessário um outro olhar dos agentes aplicadores da lei, menos autoritário. 

 

 

O que ocorre na situação acima citada, foi que para os julgadores da Ação Direta de Inconstitucionalidade, a 

justiça restaurativa poderia vir a resolver o conflito, pois diante de brigas domésticas, às vezes o dialogo pode ser o mais 

eficaz para acabar com o mau que é causado a família que passa por essa situação, e caso não seja o fim que se dá ao 

conflito, pelo menos houve a tentativa de acordo entre todos. A melhor forma de tentar resolver os problemas, é ir passo 

a passo até dar-se o fim da violência.  

Segundo Rolim (2009, p. 241): “A abordagem restaurativa foca sua atenção no ato danoso e nos prejuízos que 

resultam dele. Ao contrário do modelo criminal, então, a orientação não é unidirecional, mas envolve um olhar mais 

amplo, que se preocupa também com a situação da vítima.”  

A prática restaurativa, assim, apresenta um novo modelo de resolução de conflito, que não considera apenas a 

análise do delito, mas também faz versar sobre a participação da vítima, em todos os procedimentos processuais, 

abordando a reparação de danos e pleiteando assim, um direito seu, de participação na busca da restauração do seu bem 

jurídico lesionado. 

Gomes (2001) apresenta importantes considerações sobre o referido tema:    
 

 
Justiça penal reparatória (ou restitutória – restitution ou ainda Restaurative Justice) significa uma nova forma se 

conceber a reação  do delito, é dizer, de se resolver o  conflito penal. O modelo clássico de justiça penal  é o 

retributivo,  fundado basicamente na pena de prisão ou na medida de segurança e na crença  dissuasória  da pena  
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(teoria da prevenção geral negativa ou intimidação que tem  como fonte a  doutrina de FEUERBACH). O direito 

penal clássico  é, portanto, um Direito “binário” , ou seja, só conhece duas  formas de reação ao delito: pena (de  

prisão ou multa em favor do Estado) e medida de segurança (que se aplica no Brasil, ao inimputável do artigo  26 
do Código Penal ou ao semi-inimputável, desde que apresente concretamente periculosidade  – e necessite de 

especial tratamento,  curativo – CP – artigo 98). A reparação  dos danos em favor da vítima representa,   nesse 

contexto, uma terceira via. (GOMES, 2001, p. 185) 

 

 

A dificuldade da aplicação da presente justiça restaurativa, está na falta de legislação específica que autorize a 

aplicação da justiça restaurativa, e é nesse sentido que deve  haver a aprovação do projeto de  Lei nº 7.006-06, pois este 

apresenta meio de aplicação da prática, assim como, propõe alterações legislativas no Decreto-Lei nº 2.848-1940; no 

Decreto de Lei nº 3.689 de 1941, e na Lei 9.099 de 1995, sendo que as modificações autorizariam a aplicação do “novo 

modelo de justiça”.  

As dúvidas se essa prática seria aplicável no nosso País, são muitas, já que a sociedade tem receio de que se 

houvesse essa mudança, ficariam mais vulneráveis em relação aos indivíduos de má intenção. Porém, devemos observar 

que como a cada ano cresce o número de infrações passíveis de reparação, os indivíduos prejudicados ficariam mais 

satisfeitos, e poderíamos diminuir a proporção de violência, e reincidência nos crimes. O que não vem ajudando a 

sociedade deve ser modificado, não podemos aceitar os sistemas que só estão prejudicando a população de modo geral, 

tanto a parte que sofre o dano, como aquela que causa este.  

 

 

Howard Zehr (1990) afirma que:  

 
 

O que a Justiça Restaurativa oferece não é só uma nova prática de justiça, mais um olhar diferente de crime e um 

novo objetivo para justiça: o crime é visto como uma fonte de prejuízo que deve ser reparado. Além disso, o dano 
essencial do crime é a perda de confiança, tanto ao nível interpessoal e social. O que as vítimas e as comunidades 

precisam é ter sua confiança restaurada. A obrigação fundamental do delinquente é mostrar que eles são 

confiáveis. O objetivo da justiça deve ser para incentivar este processo. O objetivo primordial da justiça, então, 
deveria ser o restabelecimento da confiança. A tentativa de conseguir isso em ambos os níveis pessoal e social 

pode fornecer um guarda-chuva unificador para a nossa resposta ao crime. Ao invés de substituir outros, os 

objetivos mais tradicionais, que se tornaria a principal consideração na sentença, oferecendo razões e limites para a 
aplicação de metas, como a incapacitação e punição. (ZEHR, 1990, p.223) 

 

 

Um método voluntário, eficaz e reparador, não devem ser desconsiderados como vem sendo, sendo assim, deve-

se cogitar a possibilidade de haver em legislações amparos legais para aplicação do método estudado.  

A internet vem sendo veículo muito eficaz para a mostra da aplicação da Justiça Restaurativa, o site Justiça 21, 

trás todas as informações que podem ser úteis para que não haja dúvidas sobre o projeto, e achei interessante ressaltar 

nesse trabalho, os depoimentos de pessoas que participaram de alguma forma do projeto em que houve aplicação do 

método restaurativo.  
Vítima “(...)a justiça restaurativa quer oferecer uma chance dele entender que o que ele fez é errado. Uma chance 

para ele ouvir a pessoa a qual ele submeteu a uma situação que é muito constrangedora de medo, enfim, de perigo 

e tudo mais. Que ele possa entender os danos que ele causou não só financeiro e sim são psicológicos são 
emocionais assim por diante” 

 

 
Familiar de Adolescente “(...) estar junto com os familiares, com as pessoas que são importantes pra ele, (...) 

conversando com ele, falando tudo que sente, acho que é uma coisa que todos os jovens que tão na FEBEM ou tão 

cumprindo alguma medida tinham que fazer isso porque foi realmente muito bom.” 
 

 

Adolescente “(...)não deram muita bola(...)faziam audiência(...) se dava alguma coisa te mandam pra FEBEM, se 
não serviço comunitário e acabava assim; Agora, na restaurativa vão de atrás das pessoas, conversam, sabem se tu 

tá estudando ou não” 

 
 

No site anteriormente citado, há demonstração de exemplos de casos onde houve aplicação do método 

restaurativo, como também mostra como todos nós podemos participar desses casos, quanto mais a sociedade se 

envolver, maior será a chance de cada vez mais haver aplicação do tema estudado, e assim, maior será a mudança no 

nosso sistema penal, que vem sendo tão falho para toda a sociedade. 
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Temos que nos envolver cada dia mais com esses problemas que nos atingem tanto, e é por pequenas iniciativas 

que vamos conseguir maior aplicação de práticas que ressocializem cada indivíduo que cometa delitos onde, todas as 

partes concordem em tratar dele de forma pacifica e por meio de diálogos.  

Creio que cada vez irá se tornar mais evidente e aceito pela sociedade esse método de resolver os conflitos, e 

virão a ser cada vez mais descobertos os benefícios dessa prática. Não devemos deixar de apoiar o que pode vir a mudar 

toda a situação de algo tão grave e considerável para o nosso país.  

 

 

3 CONCLUSÃO  

 

“Lembrem-se dos presos como se vocês estivessem na prisão com eles”.  São palavras citadas na bíblia, (Carta 

aos Hebreus:13,3), por apóstolo Paulo de Tarso. Com tantas penas restritivas de liberdade, a situação fica desumana 

para os indivíduos que vivem em nosso sistema carcerário, não podemos mais fechar os olhos diante do estrago que esta 

sendo para a sociedade, as penas desproporcionais opostas, devemos pôr quem realmente é perigoso nas penitenciárias, 

para que estes tenham a oportunidade de reintegrar-se diante de toda a sociedade, porém, não vamos conseguir tendo o 

dobro ou mais de presos dentro de um local superlotado, e é nisso que o nosso instituto insiste.   

A Justiça Restaurativa pode ser uma boa alternativa a justiça criminal, pois propõe solucionar questões para 

além do que é hoje disposto na punição usada pela justiça criminal. Com ela pretende-se solucionar o conflito entre a 

vítima e o infrator (também indivíduos que podem ter sido prejudicados) restabelecendo o convívio social, dando de 

certa forma, segurança para todas as partes do processo.  Evidente também que esta só será possível caso haja 

voluntariedade das partes, caso não haja, ou que seja irrefutável a desproporcionalidade em aplicar a prática em alguns 

crimes, onde não resolverá conflito algum.  

Todavia, se consideradas essas ponderações e definidos criteriosamente os limites de aplicação do novo 

método, o instituto pode funcionar bem para um considerável número de infrações penais, havendo um avanço no 

sistema atual que vem se mostrando tão falho. 

O que vem em questão, é que se o infrator aceita a responsabilidade por seu crime, entende o dano que causou, 

sente-se envolvido na decisão de como lidar com ela, sentindo-se tratado com justiça e respeito, desculpa-se e faz 

reparações à vítima no contexto de um programa que visa a tratar as causas subjacentes a seu crime, então nós podemos,  

no mínimo, esperar que o indivíduo fique menos propenso a reincidir no futuro, e por fim, haverá benefício para ambas 

as parte, a do infrator, a vítima, e a sociedade em geral. 
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